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REF. PROC. No. 231 t2023.

Requêrentê: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.
Assunto: Locação. Minuta de Contrato. Aprovação.

PARECER JURiDICO NO. 166/2023 - CPUPGM

r' Rêlatório:

Trata-sê dê solicitação encaminhada a eslâ Assessoria Jurídica, na qual
requer análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de
locação de imóvel na cidâde de Altô Alegre do Pindaré/MA localizado na Rua Rio
Branco, S/N - Cêntro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP: 65.398{00, de interesse
da Secretaria Municipal de Assistência Social Trabalho ê Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a Locaçáo Social de imóvel de propriêdade
de MARIA DE JESUS SOUSA em caráter de benêfício social, dêstinado a
CRISTIANA LIMA SOUSA.

É o brevê Rêlatório.

/ ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmênte, crnstata-se a anexistência de documentos que comprovam a
propriedade em favor da Sra MARIA DE JESUS SOUSA, contudo, verificamos a
comprovaçáo dâ "posse" em fâvor dâ mesma, conforme atesta o Pareceí social
emitido pelo Centro de Referênciâ da Assistência Social - CREA, bem como, contas
dê Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovação do estado de vulnerabilidade e emergência de
CRISTIANA LIMA SOUSA, assim como relatório do Centro de Refêrência da

Assistência Social - CREAS comprovando as mndiçôes precárias e de risco à
residência da mesma. localizada na Rua Mizael Franco ll S/no Trizidela - Alto
Alegrê do Pindaré/MA cEP n'65.398400, devida o alagamênto de sua residência

em decorrência das fortes chuvas, ocâsionando danos matérias, sociais e
econômicos prejudic€ndo a sua integridade física.
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Para se saber o que é posse, é mister analisar estê instituto à luz das teorias
objêtiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um
de natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é
o podêr físico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua. Se
faltar à relâçáo jurídica a presênça do animus, náo haverá posse, mas sim, mera
detençâo.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, para a
teoria objêtivâ, o coÍpus náo possui o mesmo signiÍicâdo quê nâ teoria subjetiva.
Nêsta teoria o corpus é a visibilidade de píopriedade, ou seja, é possuidor, aquele
que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoria âdotada no Código Civil Brasileiro.
Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito
pessoal ou rêâl - Artigo '1 197 do Código Civil) e posse diretâ (posse daquele que a
exêrce diretâmêntê sobre a coisa, exêrcendo os poderes do proprietário), e também
amplia o concêito de posse.

Para iniciar o processo dê dispensa de licitaÉo de locação de imóvel pela

Administração Públicâ é necessário cumprir o disposto no an. 24, x, da Lei no
8.666/93, assim, em cumprimento a determinação contida no comando do normativo
supra, fora Íormulada consulta pela Superintendênciâ de Gestão dê Contratos à

Secretâria vinculada sobrê a êxistência de imóvel disponível na cidade de Alto
Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessáo de benefício de
aluguel social.

Em resposta ao ofício, â Sêcrêtaria informa que não possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as características que possa atender a finalidade
já citada.

Assim sendo, a locaÉo de imóvel pelo Poder Público
por dispênsa dê licitação ao amparo no at1.. 24 do inciso X, e

poderá ser realizâda
26, Parágrafo único. 1
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inciso lda Lei no 8.666/1993, desde que: (a) que as característicâs do imóvêl

atendam as Ílnalidades precípuas da AdministraÉo Pública; (b) que haja avaliaÉo
prévia; e (c) que o preço seja compatível mm o valor de mercâdo, in vetbis:

"Att. 24. E dispensável a licitaçáo:
(...)

X - Para a compra ou locação de imóvel destínado ao
atendímento das finalidados precípuas da administraçáo,

cuias necessidades de instalaÇão e localização
condicionem a sua escolha, desde que o preço seia

compatível com o valor do mercadq segundo avaliaçáo
pévia".

Att. 26. As dispensas prevlsÍas nos §§ 20 e 40 do afi. 17 e

no inciso lll e seguintes do ai. 24, as s,1uaÉes de
inexigibilidade referidas no aft. 25, necessaiamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do aft. 8o desta Lei deverão ser

comunicados. dentro de 3 (três) días, à autoidade
supehor, para ratificaçáo e publícação na imprensa ofícíal,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia

dos aros.

Parágrafo único. O p/Dcesso de dispensa, de

inexigibilidade ou de rctardamento, prevísto neste adigo,

será instruído, no que couber, com os segulnlês

elementos:

I - Caractetização da situação emergencial' calamitosa ou

de grave e iminente isco à segurança pública que

justifique a dispensa, quando for o caso

Há ainda previsÓes normativas municipais que regem a presente solicitâção

para contratação, a Lei de Política PÚblica de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Decreto no 021l20 de Alto Alegre do Pindâré

ffi-r.idú,r 16í10À CPLPMA PTM^



*

{ffi
Folhas no

Processo no

Rublicá n" ,

PREFE|TURA MUNtctpaL DE aLÍo aLEoRE Do ptNoaRÉ - MA
Av. João Xxlll, s/N - Cênlto
CNPJ: 01.612.8320001-21

que Dispõe sobre a regulamêntâção da Lei Municipal no 019/20, que preceitua em

seu artigo 10, §§ 20 e 30:

'An.10' Q beneficio eventual devido em viftude de
desastre ou calamidade pública constitui-se em uma
provisão suplementar e provisória, não contributiva da

Ass,stêrcla social para garantir meios necessár,os â

sobrevivêncÍa da família e do indívíduo, obietivando
assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia
familíar e pessoal.

§ío. Á concessão do benefício eventual em viiude da
oconência de desastre ou situação de calamidade
pública, para fins desta Lei, é o reconhecimento pelo
poder público de situações anomais, advindas de baixas

ou aftas temperaturas, ÍempesÍades, enchentes, inversão
térmica, elevaçáo do volume das chuvas que provoquem

desabamentos, inundações, e obiguem a mudança de

domicilio de familias que residam em área de isco,
devidamente reconhecido o isco pela defesa civil
municipal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da
respectiva cicunscrição, a oconência, de terremotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que

potencializem a oconência de sénbs agravos à

sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunidade

aíetada.

§2o. O beneficio eventual devido em decorrência de
desastre ou calamidade públíca constitui-se na concessão

de:

| - Alimentos Kit (cesta básica), confome disposto no

anexo deste Decreto:
ll - Colchão e cobeiores;
lll- Expedição de documentos;
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lV - Auxílio aluguel ou aluguel social no psrcentual
máximo de até, 50% salário mínimo vigente, à época da
ocofiêncía do fottuito, pelo prazo até 6 meses, mediante a
devida comprovação da ocorrência do fato gerador do
direito ao benefícío, podendo ser prorrogado por igual
periodo, ou, enquanto petdurar a situação de isco ou
vulnerabilidade social do beneficiário, condícionada a
proffogação do benefício é emlssão de parccar técnico,

nos termos do que estabelece o aft. 4' deste Dscreto.
y - Pássagens rodoviáias, náo excedendo o percentual
de no máxímo 50% do saláio mínimo, para garantia de
acêsso aos servlços e benefícios sôcloâssisÍênciais, e a
convivência íamíliar e comunitáría, desde quê

comprovada a necessidade por meio de parccer técnico,
nos tetmos do ât1.4 deste Decrcto".

Rêsta ainda comprovada a consonância da normativa municipal comâ Lei

Federal; que se encontra devidamente mmprovado no processo o estado de

desastra devido a enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da

locaçáo do imóvel (atê 500/0 de um salário mínimo), constante em parecer emitido
pelo órgáo competente e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

no 021120.

Cumpre informar que o contrato de locação em que o Poder Público seja

localário, encontra-se previsto no ârt.62, § 30, l, da Lei no 8.66ô, de 1993, aplicando-

se o disposto nos ârts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como seráo aplicadas

as rêgras de Direito PÍivado, previstas na legislaçáo sobre locação para Íins não

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18dê outubro de 1991 . Por

conseguinte, nesse contrato, conterá:

a) o conteúdo mínimo defrnido no atL 55 que trata das

cláusulas obigatàrias para os contÍatos
administraüvos;
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b) as cláusulas exorbitantes do arL 58 que irio
caracterizar os contratos administrativos por
confeirêm à Administração posição de supremacia
em rclação ao contratado; e
c) a formalização e a eficácia dos contratos
administratiyos, conforme dispâe o arL 61.

Quanto à natureza jurídica do contrato de locaÉo, onde a Administração

Pública figure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido poÍ normas

de Direito Privado ou por normas de Direito público), respondê a indagaçáo, o art. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, que preceitua:

"ArL62 (...)

§ 3 - Aprica-se o disposto nos arÍs. 55 e 58 a 6, desÚa

Lêi e demais normas gerais, no gue couber:
l - aos contÍatos de seguro, de financiamento, de

locação em que o Pocler Público seia locatário' e aos
demais cujo conteúdo seia regido'
predominantemente, por norma de dircito Privado"
(Grifo Nosso).

Desse modo, percebe-se que os contratos de locação, em que a
Administraçáo Pública ígure como locatária, reger-se-áo pelas normas de Direito

Prjvado, caractêrizando-se não como um contrato administrativo propriamente dito,

mas como um contrato dâ administraÉo, fazendo-se necessário' no entanto, deixar

expresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-áo o

subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSÍEN FILHO ao comentar o §3o acima

transcrito, ensina com maêstria:

"A previsão do § 3o está mal colocada e melhor ficaia em

um disposítivo especifico, pois não tem relação com o

restanta do adigo. Ali fica determinado que o regime de

direíto público aplica-se inclusive aqueles contratos ditos

de "privados", praticado pela Administração. A regra
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Nas espécies contratuais da Administração, o professor Hely Lopes Mêirelles
clâssiÍicá o contrato de locaÉo cêlebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, sâber:
"ContÍato semipúblico ê o firmado entre a
Administação e o pafticular, pessoa física ou jurídica,
com predominância de nomas peftinêntes do Direito
Privado, mas com fomalidades previstas para aiustes
administrativos e relaüva supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal dâ 4' Rêgiáo, no

Procêsso AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yâz. D.J de 1'l nov. 98, p.

485, registra que:

"A locaçào de imóvel pela Administração, conquanto
regida por algumas regras de dieito público, solre
maiot influência dê normas dê dircito privado,
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disciplina a hipótese em que a Adminislraçáo Pública
pafticipe dos contratos ditos de "direito pivado.'. Tais
contratos, no dircito pivado, apresentam cancteres
própios e não compodam que uma das paftes exerça as
prerrogativas atibuidas pelo regime de direilo públíco, a
Administração. Não se atibuí uma relevância mais
destacada ao ínteresse titulaizado por uma das paftes.
A mera padicipação da Administração Pública como pade
em um contrato acarreta alteração do regime juridico
aplicével. O regime de díreito públíco passa a incidir,
mesmo no siléncio do instrumento escito. O conílito entre
regas de direito prívado e de díreíto público resolve-se em
favor destas últimas. Aplicam-se os pincípíos de díreito
pivado na medida em que sejam compatíveis com o
rcgime de direito público" (Gifou-se).
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aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato-
Passível, inclusive a denúncia vazia"-

Destacâmos, ainda, a decisáo proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do
Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito píévio para a dispensa dê
licitação na locâçâo de imóvel pelâ AdministraÉo Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliação prévia do preço de locação do
imóvel destinado ao seNiço público, visando a veiÍícação
de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declaração da ilegalidade e inegulaidade do
contrato e aplicaçáo de multa ao responsável (TCE/MS.
Súmula no 292005)."

No caso de dispensa de licitaÉo, ressalvamos as orientaçóes contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à observância da instruÉo do
procêdimento âcerca da locaÉo de bens imóvêis de terceiros a órgão da
Administraçâo Pública, no qual destacâmos, em síntese:

a) declaração sobre a necêssidade de üestar
serviço público no respêctivo local;
b) declaração prelimindr do Departamento do
Patrimônio da lJniáo que não existê imóYel
disponível no acento, capaz de atender as
necessidadês,'
c) proposta do locador;
d) prévia avaliaçáo escfita, indicando o preço médio
praticado pelo mercado imobiliáio do local de
situação do imóvel;
e) moüyos da escolha do imóvel e da aceitaçáo do
valor proposto;

0 declaração do setor financeiÍo sobre a existência
de crédito orçamenlário suíiciente para atendeÍ a
despesa global do contrato; e

r,.rc€r Jundrqt í! tó610x cft. PMMPMA
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g) parecêr do setot jurídico sobre a juridicidade e
legalidade do processo, cardcterizando as ra2ões da
dispensa cla licitação.

A paÍtir da avaliaÉo prévia do imóvel para locaçáo com a ínalidade de
atênder as necessidades precípuas de funcionamento do objeto em aprego, existe
nos autos "Laudo de AvaliaÉo" elaborado pêlo Setor de Engenharia do Município dê
Alto Alêgre do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatível ê estando ainda em

localidâde que permite o menor impacto social a família. O imóvel se encontra em

condiçóês de perfeito acolhimento da famÍlaa beneÍiciária. O laudo atesta ainda que o
referido imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art. 10o, § 20, inciso lV,

Dêcreto Municipal no O2112020 (valor até o percentual máximo dê 50% dê um salário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsáo dos recursos necessários paÍa ÍazeÍ
face às despesas da locaçâo do imóvel para o funcionamento do objeto em apreço,

em obêdiência ao que preceitua o inciso lV do § 20 do arts 70 e 14 caput da Lêi no

8.ô66, de'1993 e art. '16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitação acêrca de contrataçóes administrativas não

eximem o futuro contratado por dispensa de licitâçáo na locaÉo de imóvel de sua

rêgularidade jurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei no 8.666, de 1993

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos mm
infoÍmaçóes pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

locâÉo, todavia, não foi juntada as certidóes fiscais, devendo, ântes de ser

formalizado o contrato juntar âos autos as referidas cêrtidóes íscais, documentos

estes imprescindíveis.

Não se pode esquêcer, ainda, que os casos dê dispensa de licitâção, a partir

do inciso ll do al.. 24 dâ Lei no 8.666, de 1993, necessariamente iustiÍicados,
deverâo ser comunicados dentro de três dias a autoridade superior do órgâo ou

entidade interessada rêsponsável para decidir sobre â contrataÉo, pâra ratificaÉo
e publicaÉo na imprênsa OÍicial, no prazo de cinc, dias como condição pâra

eícácia do ato. em observânciâ do art. 26 dâ Lei no8.666, de 21 de junho de 1993.
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Com relação à minuta do Termo de Contrato trazida à colação para análise,

consideÍamos que a mesma reúne os elêmentos essenciais exigidos pela legislaçáo

aplicável à espécie, razão pela qual propomos que seja aprovada.

/ Dbpositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei no 8.666/'1993,

e correlatas, Lei dê Política Pública de Assistência Social do Município de Alto
Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Decreto no 021l20 de Alto Alegre do Pindaré
que Dispõe sobre a regulamêntaçáo da Lei Municipal no 019/20, entendê-se por

opinar neste parecer que, diante da presente análisê, quê verificamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, b€m como a minuta, está em

consonância com os dilames da Lei de Licitagôes e demais normas supracitadas,

lembrando-se que as especificaçôes técnicas e a estimativa de custo dizem íespeito

à ânálise de responsabilidade exclusiva dos setores competentês.

Ressalva que nâo foram acostados ao presente processo as certidóes
nêcessárias.

r' E o parecer. Sub Censura:

r' Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos â CPL para juntar as certidões nec€ssárias e em

seguida seja encâminhado à Controladoíia Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulterior maniÍestação ao seu cargo.
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